Comarca da Capital - 1º Juizado Especial Fazendário
Juiz: Marcelo Mondego de Carvalho Lima
Processo nº 0392637-64.2015.8.19.0001
Vistos etc. Trata-se de ação de procedimento especial, com fulcro na Lei nº 12.153/2009, objetivando o autor o recebimento de determinada verba remuneratória, cuja dívida foi reconhecida no processo administrativo nº. E-04/43339/03. Inicialmente, merece ser rejeitada a preliminar de incompetência deste Juízo, uma vez que não se trata de matéria tributária, mas sim de recebimento de dívida reconhecida pela parte ré. Não resta dúvida quanto ao acolhimento do pedido, posto que no processo administrativo n. E-04/43339/03, o réu reconheceu a dívida ora pleiteada (fls. 45, do arquivo 03). Inexiste, portanto, qualquer óbice quanto ao acolhimento do pedido, sendo obrigação do réu fiscalizar que seja realizado um único pagamento, ou pela via administrativa, ou pela via judicial, isto é, a que se mostrar mais célere. Entretanto, registre-se que não há que ser acolhida a planilha anexada pela parte autora na inicial, considerando que o valor deve ser acrescido de juros que deverão incidir no percentual de 1% ao mês, até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, após o que incidem os juros aplicados à caderneta de poupança. Com relação à correção monetária, fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (TR) até 25/03/2015, data após a qual os créditos deverão ser corrigidos pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Isto posto, considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido, formulado na petição inicial, para condenar o réu ao pagamento do valor de R$ 7.370,38 (sete mil, trezentos e setenta reais e trinta e oito centavos), devidamente acrescido de juros que deverão incidir no percentual de 1% ao mês, até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, após o que incidem os juros aplicados à caderneta de poupança. Com relação à correção monetária, fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração da caderneta de poupança (TR) até 25/03/2015, data após a qual os créditos deverão ser corrigidos pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), compensando-se eventual valor já quitado pelo mesmo título. Sem custas, por aplicação subsidiária (art. 27, da Lei no 12.153/09), do artigo 55, da Lei no 9.099/95. P.R.I.
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